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Senhor Licitante,



Para registro no Processo Administrativo desta Licitação, solicito a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada de edital abaixo, remetendo-o à Comissão Permanente de Licitação, por meio do fax (0xx61) 3323 3441 ou do e-mail: <cpl.trf1@trf1.jus.br>.



Informo que a comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como informações adicionais sobre a presente licitação, serão divulgadas nos sites www.trf1.jus.br e  www.comprasnet.gov.br..
Brasília-DF, 28 de novembro de 2011.
Maria Aparecida Lima da Silva
Pregoeira

	Recibo de Retirada
PREGÃO ELETRÔNICO N. 100/2011
Processo n. 5.232/2011
Razão Social: ___________________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________________________________________

Endereço: ______________________________________________________________________

Cidade: ______________  Estado: ______  Telefone: _______________  Fax: _______________

E-mail para cont@to:  ____________________________________________________________

Nome do Representante para contato: ________________________________________________

Assinale com “x”, na quadrícula abaixo, o site pelo qual recebeu cópia do instrumento convocatório acima identificado:

· www.trf1.jus.br
· www.comprasnet.gov.br
Data de retirada: ____ / ____ / ________

______________________________

Assinatura


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100/2011
PROCESSO: 5.232/2011
O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, por intermédio da Pregoeira designada pela Portaria DIGES nº 417 de 27 de outubro de 2011, torna público, a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, do tipo menor preço, a ser realizado por meio da tecnologia da informação, obedecidos os preceitos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto 6.204, de 05 de setembro 2007, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, subordinando-se às condições e exigências estabelecidas neste Edital.
1 - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços, de forma continuada, de brigada de incêndio e pânico no âmbito do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, de acordo com as especificações técnicas e observações constantes do Anexo I deste Edital.

2 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
Data: 12/12/2011.
Horário: 14:30 horas (horário de Brasília)
Local: www.comprasnet.gov.br
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, e que estiverem devidamente credenciados no site:  www.comprasnet.gov.br.

3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

3.3 - O credenciamento junto ao Comprasnet implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.4 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5 - As empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, em conformidade com os Acórdãos TCU n°s 2798 /2010 e 797/2011 do Plenário, deverão observar as condições abaixo:


3.5.1 - Não há vedação expressa em nenhuma norma legal de participação de empresas optantes pelo Simples Nacional em licitações públicas.


3.5.2 - A empresa optante pelo Simples Nacional não poderá gozar, nesta licitação, de nenhum beneficio tributário na condição de optante, em prestigio ao principio da igualdade, devendo preencher sua Planilha de Custos e Formação de Preços conforme o Regime Tributário que irá optar, caso seja contratada (Lucro Presumido ou Lucro Real).


3.5.3 - A empresa optante pelo Simples Nacional que venha a ser contratada estará sujeita à exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, em conseqüência do que dispõem o art. 17, inciso XII, o art. 30, inciso II e o art. 31, inciso II, da Lei Complementar n°123, de 2006.


3.5.4 - A empresa optante pelo Simples Nacional deverá apresentar cópia do ofício, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços, mediante disponibilização de mão de obra com dedicação exclusiva (situação que gera vedação à opção pelo Simples Nacional, com as exceções previstas de limpeza, conservação e vigilância), ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, no prazo previsto no art. 30, § 1°, inciso II, da Lei Complementar n°123, de 2006 (até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorrida a vedação).


3.5.5 - No caso de não apresentação da cópia do ofício, no prazo estabelecido acima, o órgão licitante deverá representar à Receita Federal do Brasil - RFB do domicílio tributário da contratada; juntando a documentação pertinente para fins de sua exclusão de ofício e aplicação da multa prevista no art. 3°, § 3°da Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) n°15, de 2007, entendendo cabível.

3.5.6 - O pagamento pelos serviços efetivamente prestados, somente no mês da contratação, será efetivado considerando o benefício tributário do Simples Nacional, devendo a Planilha de Custos ser adaptada para tal.
3.6 - Não será permitida a participação de empresas:

a) que estejam sob pena de interdição de direitos previstos na Lei nº 9.605, de 12.02.98 (Lei de Crimes Ambientais);

 b) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

c) em recuperação judicial, que se encontre em processo de concordata ou com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação ou consórcio de empresas;
d) suspensas temporariamente, de participar de licitações e de contratar com a Administração;

e) declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública;

f) Impedidas de licitar e contratar com a união, durante o prazo da sanção aplicada.
3.7 – Também não será admitida a participação de:
a) sociedades cooperativas, por sua natureza jurídica ser incompatível com o necessário vínculo de subordinação direta e pessoalidade entre os obreiros e o empregador na execução do objeto a ser contratado com o tomador dos serviços, que é o TRF – 1ª Região, nos termos dos arts. 3º, 4º e 90 da Lei 5.764/1971; da Súmula 331/TST, do Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União em 05.06.2003, homologado pela 20ª Vara do Trabalho do Distrito Federal, do AgRg na SS 1352/RS, STJ, Corte Especial, Rel. Min. Edson Vidigal, DJ de 09.02.2005; e do Acórdão 1815/2003-TCU/Plenário;
b) servidor ou dirigente do TRF – 1ª Região, direta ou indiretamente.
4 - PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

4.1 - A Pregoeira e sua equipe de apoio obedecerão, na execução dos seus trabalhos, aos trâmites e procedimentos estabelecidos nas alíneas abaixo:

a) no horário estabelecido no preâmbulo deste Edital a Pregoeira efetuará a abertura das propostas encaminhadas pelo sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.comprasnet.gov.br;
b) classificadas as propostas, as licitantes poderão ofertar lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital;

c) encerrada a fase de lances, o sistema identificará a existência de Microempresa e Empresas de Pequeno Porte - ME/EPPs no Certame e fará uma comparação entre os valores por elas ofertados e o da primeira colocada, caso esta não seja ME/EPP.

d) será considerado empate quando uma ou mais ME/EPPs apresentarem propostas com valores iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem classificada, ocasião em que a(s) ME/PP(s) terá(ão) a preferência do desempate na ordem de classificação.

e) A ME/EPP mais bem classificada, na faixa dos 5% da proposta de menor preço, terá o direito de, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada para o desempate, sob pena de decair do direito concedido.

f) na hipótese da alínea anterior, caso a ME/EPP convocada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o Sistema convocará as demais ME/EPPs participantes na mesma condição, na ordem de classificação.

g) não havendo ME/EPP ou quando não for exercido o direito previsto na alínea “e”, a Pregoeira examinará, a compatibilidade do menor preço ofertado com o valor estimado para a contratação. Não sendo aceito, a Pregoeira, por intermédio do sistema eletrônico, encaminhará contraproposta objetivando a redução do preço ofertado;
h) não sendo compatível o preço e havendo recusa de contraproposta, a Pregoeira recusará a proposta e direcionará a contraproposta à licitante imediatamente classificada, assim sucessivamente, até a obtenção do preço julgado aceitável;

i) obtida uma proposta de preços julgada aceitável, a Pregoeira consultará a base de dados do SICAF para verificar o preenchimento dos requisitos habilitatórios fixados neste Edital;

j) verificado o desatendimento pela licitante de qualquer dos requisitos de habilitação, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por parte da licitante imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos termos deste Edital;

k) encerrada a fase de habilitação e, não havendo quem pretenda recorrer, a Pregoeira adjudicará o objeto em favor da licitante julgada vencedora;

l) manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, e caso esta seja aceita, o processo somente será encaminhado para adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal.

4.2 - Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital; bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, poderá a Pregoeira, suspender a sessão, hipótese em que comunicará às licitantes, a data e o horário em que o resultado do julgamento será divulgado no sistema eletrônico.

4.3 - A Pregoeira e a autoridade superior do Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderão pedir esclarecimentos e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do processo; em qualquer fase da licitação e sempre que julgarem necessário, fixando às licitantes prazos para atendimento, sendo vedada a inclusão posterior de informação que deveria constar originariamente da proposta.

5 - DO ENVIO DAS PROPOSTAS
5.1 - A empresa interessada em participar do certame deverá encaminhar sua proposta exclusivamente por meio eletrônico através do site www.comprasnet.gov.br, a partir da data da liberação do edital até a data da abertura.

5.2 – As licitantes deverão elaborar suas propostas, com observância das seguintes condições:

a) redigir sua oferta em português, sem emendas, rasuras, cotações alternativas ou entrelinhas, fazendo constar nome e o número do registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) indicar endereço, e-mail, fax e telefone de contato, bem como fazer menção ao número deste Pregão, ao dia e a hora da realização de sua sessão pública;

c) informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado do dia útil imediatamente posterior ao indicado no preâmbulo deste Edital;

d) consignar o valor mensal e total anual proposto para o item, observando o modelo da Planilha para Formulação de Preços constante do Anexo III deste Edital, ficando estabelecido que na hipótese de divergência entre um e outro, será adotado o mensal para fins de apuração do real valor da proposta;

f) Incluir, no preço ofertado, todos os custos decorrentes da contratação, independentemente dos previstos neste edital, tais como transporte, mão de obra, impostos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, prêmios de seguro, fretes, taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à perfeita execução dos serviços, inclusive, no caso de ME/EPP, os atinentes à alteração do regime de tributação em virtude da exclusão do Simples Nacional, por força da Lei Complementar 123/2006;
g) enviar juntamente com a proposta, a PLANILHA DE CUSTOS DE MÃO DE OBRA INCIDENTES NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS (ANEXO II).
h) encaminhar junto à proposta, guia da GFIP ou documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) do licitante.
5.3 - A proposta vencedora, ajustada ao valor do lance ou da negociação realizada com a Pregoeira, bem como a guia da GFIP ou documento apto a comprovar o FAP, deverão ser anexadas, em campo próprio disponibilizado pelo Comprasnet, no prazo estipulado após a convocação. 
5.4 - Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais poderão ser reduzidos quando da fase de lances do certame.

5.5 - Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no art. 28 do Decreto n. 5.450/05.
6 - DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES)
6.1 - Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.2 - Os lances deverão ser formulados pelo VALOR TOTAL ANUAL proposto para o ITEM.
6.3 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação.

6.4 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.
6.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

6.6 - Durante o transcurso da sessão pública a Pregoeira poderá enviar mensagens, via chat, às licitantes, mas só poderão se comunicar com a Pregoeira por iniciativa desta, após o encerramento da fase de lances.

6.7 - No caso de desconexão no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
6.8 - Quando a desconexão referida no subitem anterior, persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira às participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

6.9 - A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta minutos), aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.10 - Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no art. 28 do Decreto n. 5.450/05.

7 - DA HABILITAÇÃO

7.1 - A habilitação da licitante será efetuada mediante consulta ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, para verificação da validade dos documentos abaixo:

7.1.1 - prova de regularidade junto ao INSS;

7.1.2 - prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, junto à Caixa Econômica Federal;

7.1.3 - prova de regularidade quanto aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal;

7.1.4 - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante;
7.1.5 - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante, quando se tratar de empresa sediada fora do Distrito Federal.
7.1.6 - comprovar por meio do SICAF, a boa situação financeira da empresa com índices contábeis: LIQUIDEZ GERAL – LG; SOLVÊNCIA GERAL – SG e LIQUIDEZ CORRENTE – LC, maiores que 1 (um). A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um) em qualquer dos índices referidos, deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor total anual da proposta a ser contratada, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da Lei.
7.2 – Informar, em campo próprio disponibilizado no Comprasnet, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, bem como, declarar a elaboração independente de proposta, observando o art. 299 do Código Penal Brasileiro.
7.3 - Constitui também, condição de habilitação a apresentação de:

7.3.1 - Certidão negativa de falência decretada ou em recuperação judicial, expedida pelo juízo distribuidor da sede do licitante;
7.3.2 - Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por entidade pública ou privada, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com às características objeto deste Edital;
7.3.4 – Certificado de Credenciamento (CRD) expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, em plena validade, para o exercício dos serviços de Bombeiro Particular, conforme preceitua a NT 006/2000 e 007/2011-DST/CBMDF e legislação aplicável;

7.4 – A documentação que se refere os itens anteriores deverá ser anexada, após convocação da Pregoeira, em campo próprio disponibilizado pelo Comprasnet, em prazo estipulado na solicitação.

7.5 – Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte será obedecido o prazo constante do art. 43 § 1º da Lei Complementar 123/2006 e art. 4º, § 1º do Decreto 6.204/2007.
7.6 - Sempre que julgar necessário, a Pregoeira poderá solicitar a apresentação do original dos documentos apresentados pela licitante, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital.
8 - DO JULGAMENTO

8.1 - O julgamento e a adjudicação do objeto desta licitação serão realizados por LOTE.
8.2 - Não serão consideradas quaisquer vantagens não previstas neste Edital.

8.3 - No julgamento desta licitação levar-se-á em consideração o valor ofertado pelas licitantes, devendo ser declarada vencedora aquela que, habilitada, seja também a autora do menor preço julgado aceitável pela Pregoeira.

8.4 - Serão desclassificadas as propostas:

a) com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis ou valores totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou iguais a zero;
b) elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus Anexos, observando o disposto no art. 26 § 3°, do Decreto 5.450/2005;

c) não anexadas nos termos do subitem 5.3 do Edital.

9 – DA CONTRATAÇÃO

9.1 - Será firmado contrato com a licitante vencedora, o qual tomará por base os dispositivos da Lei nº 8.666/93, as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, bem como, as constantes da proposta apresentada pela adjudicatária.
9.2 - Após regular convocação por parte do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, a empresa adjudicatária terá prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o contrato, sob pena de, não o fazendo, decair do direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas no artigo 7º, da Lei 10.520/02.

9.3 - O prazo fixado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação respectiva seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, bem como que ocorra motivo justo e aceito pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

9.4 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidas, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê‑lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou conforme negociação, podendo ainda, revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n. 8.666/93.

9.5 - Será exigida da licitante vencedora, para a assinatura do contrato, prestação de garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação, numa das seguintes modalidades, conforme opção da Contratada:


a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;


c) fiança bancária.

9.6 - No caso da prestação de garantia na modalidade de caução em dinheiro a Contratada deverá efetuar o depósito na Caixa Econômica Federal – CEF, Agência n. 2301 – PAB – Tribunal Regional Federal da Primeira Região, apresentando, logo em seguida, o comprovante ao Contratante.

9.7 - Em caso de apresentação de fiança bancária na carta de fiança deverão constar expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406/2002).

9.7.1 – No instrumento de garantia, deve estar assegurado, expressamente, que o garantidor tem ciência das respectivas cláusulas de sancionamento e que, em caso de penalidade imposta pelo contratante, basta a apresentação da decisão final exarada no processo administrativo para que o correspondente valor seja recolhido em favor do erário, na forma fixada pela Administração independentemente de anuência, autorização ou manifestação da contratada.

9.8 - A apresentação do comprovante da garantia prestada deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação.

9.9 - As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades contratuais e demais condições estabelecidas para o ajuste estão discriminadas na Minuta de Contrato, parte integrante deste edital.

10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - A aplicação de penalidades à adjudicatária reger-se-á conforme o estabelecido neste edital,  no Decreto 5.450/2005, na Lei 10.520/2002 e na Lei 8.666/1993.

10.2 - Se a licitante vencedora, sem justo motivo, não mantiver a proposta, não ajustá-la ao preço ofertado ou deixar de apresentá-la no momento devido, ou, ainda, não assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracterizar-se-á descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isolada ou cumulativamente com o subitem 10.4, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ela adjudicado ou, se for o caso, sobre o valor de sua proposta.
10.3 - O prazo será de 05 (cinco) dias, após a notificação oficial, para o recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem anterior.

10.4 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital; apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da realização do certame ou da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo; fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.


10.4.1- A penalidade fundada em comportamento ou conduta inidônea ensejará impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, na forma do disposto no art. 7º da Lei 10.520/2002.
10.5 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Edital será, obrigatoriamente registrada no SICAF e precedida de regular processo administrativo, onde será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

11 - DOS RECURSOS E DAS IMPUGNAÇÕES

11.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a Sessão Pública de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema; manifestar intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a correr após o término do prazo da recorrente.

11.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem anterior, importará na decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora.

11.3 - Os recursos contra a decisão da Pregoeira não terão efeito suspensivo.

11.4 - Os recursos contra anulação ou revogação da licitação, rescisão do contrato, bem como contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que se verificar a intimação dos interessados.

11.5 - Qualquer pessoa que pretender impugnar os termos deste Edital deverá fazê-lo por meio de expediente escrito dirigido à Pregoeira, exclusivamente na forma eletrônica, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, contados da data fixada para abertura da sessão pública.

11.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer no prazo previsto no subitem anterior, não revestindo natureza de recurso as alegações apresentadas por empresa que tendo aceitado sem objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas ou irregularidades que o viciariam.

11.7 - A impugnação feita tempestivamente será decidida pela Pregoeira no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ou a ele provisionados, os quais serão discriminados na respectiva Nota de Empenho.

13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica na plena aceitação das condições estipuladas neste Edital e seus Anexos.

13.2 - O Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderá adiar ou revogar a presente licitação, por interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. Devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ficando nesse último caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 29 do Decreto nº 5.450/2005.

13.3 - As decisões da Pregoeira serão consideradas definitivas somente após terem sido homologadas pela autoridade competente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

13.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

13.5 - Alterações das condições deste Edital, bem como informações adicionais, serão divulgadas na “homepage” do Tribunal (www.trf1.jus.br e www.comprasnet.gov.br), ficando as licitantes obrigadas a acessá-las para ciência.

13.6 - Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura do Certame, exclusivamente por meio eletrônico (cpl.trf1@trf1.jus.br).

13.7 - Maiores informações poderão ser obtidas na Comissão Permanente de Licitação do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, localizada no térreo do Edifício Adriana/TRF-1ª Região - SBS, Quadra 02, Bloco D, Brasília/DF, CEP 70.070.100, telefones (61) 3314-5930 / 3314-5933 ou 3314-5932.
13.8 - Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, os seguintes anexos:

ANEXO I - 
TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO II – MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS DE MÃO DE OBRA INCIDENTES NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
ANEXO III - MODELO DE PLANILHA PARA FORMULAÇÃO DE PREÇOS.
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO
Brasília-DF, 28 de novembro de 2011.

Maria Aparecida Lima da Silva
Pregoeira
ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100/2011
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Este presente Termo tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, dos serviços de Brigada contra Incêndio a serem executados nas dependências do Tribunal Regional Federal da 1ª. Região. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 - O Tribunal Regional Federal da 1ª Região tem feito uso dos serviços especializados de prevenção e combate a incêndio e acidentes, bem como programa de salvamento e primeiros socorros, como forma de dar segurança as suas atividades institucionais, preservando vidas, bens materiais (em especial sua volumosa quantidade de processos judiciais e documentos oficiais). A presença da Brigada de Incêndio do TRF é considerada indispensável para garantir a segurança do Tribunal no cumprimento de sua missão constitucional.

 2.4 – A existência da Brigada de Incêndio visa atender ao disposto na Norma Regulamentadora NR 23 – Proteção Contra Incêndios, que trata da obrigatoriedade de instalações de proteção contra incêndio, das rotas de fuga, dos equipamentos para combate a incêndio e do pessoal treinado no uso correto desses equipamentos, e ainda, as condições mínimas para a elaboração de um programa de brigada de incêndio dispostas na Norma Técnica NBR 14276/2006.

2.5 – Atender aos requisitos determinados na Norma Técnica NBR 14608/2007 – Bombeiro Profissional Civil, quanto ao quantitativo mínimo de bombeiros profissionais em uma edificação, a formação profissional exigida, qualificação, reciclagem e atuação, com as devidas adequações requeridas pela CCT – Convenção Coletiva de Trabalho em vigor, registradas na DRT/MTE, firmada com o SINBOMBEIROS-DF.

2.6 – O objeto desta contratação enquadra-se na categoria de serviços comuns, de que trata a Lei nº. 10.520/02, do Decreto nº. 5.450/05, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto ser licitado por meio da modalidade de Pregão.

	lote
	br
	item
	tipos de postos
	Quantidade de postos

	A
	
	B
	C
	D

	01
	25550
	01
	BOMBEIRO CIVIL

12 x 36 horas - DIURNO
	06

	
	25550
	02
	BOMBEIRO CIVIL

12 x 36 horas - Noturno
	02


3. DA APRESENTAÇÃO DAS PLANILHAS E DAS PROPROSTAS DE PREÇOS

3.1 – A licitante deverá preencher as “Planilhas de Custos e Formação de Preços” do Anexo II deste Edital, observados os custos efetivos e as demais as adaptações específicas para cada categoria.

3.2 – No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas, lucros e demais insumos necessários à sua composição.

3.3 – A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº. 8.666/93.

3.3.1 – O disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equívoco afeto a fixação dos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como o valor provido com o quantitativo de vale transporte.

3.4 – O tipo de assistência médica e odontológica ofertado ao profissional será aquele previsto em leis, normativos ou Convenção Coletiva de Trabalho em vigor, registradas na DRT/MTE, firmada com o SINBOMBEIROS-DF, devendo tais gastos serem inseridos como parte dos custos da prestação dos serviços (insumos de mão-de-obra).

3.4.1 - Na hipótese em que a lei, o normativo ou a Convenção Coletiva de Trabalho for silente a respeito do assunto, ou mesmo nos casos em que inexistir lei, norma ou Convenção Coletiva específica, e havendo inserção na proposta de valor referente à assistência médica e odontológica, a licitante deverá apresentar os documentos comprobatórios que serviram de base para a definição desses valores.

3.5 – Não há previsão de folguistas e horas extras para os cargos previstos neste Instrumento.

3.6 – As propostas deverão conter indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, sentenças normativas ou leis que regem a categoria profissional que executará os serviços e a respectiva data base e vigência, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, segundo disposto no inc. III do art. 21 da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº. 02, de 30/04/2008 e alterações.

3.6.1 – Na formulação de sua proposta, a empresa deverá observar ainda o regime de tributação ao qual está submetida, inclusive no tocante à incidência das alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre seu faturamento, conforme as Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 (Acórdão TCU – plenário nº. 2.647/2009)

3.6.2 – Os custos referentes ao item “Treinamento/Capacitação/Reciclagem”, considerando o entendimento esposado pelo TCU, deverão estar contemplados no percentual de “Despesas Operacionais/Administrativa” (“Demais Componentes”).

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1 – Executar os serviços, objeto da presente licitação, conforme determinado neste termo e seus anexos.

4.2 – O início da execução dos serviços dar-se-á na data prevista na Ordem de Serviço a ser emitida pela Seção de Segurança da Divisão de Segurança e Serviços Gerais, logo após a assinatura do contrato.

4.3 - Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como:

4.3.1 - salários;

4.3.2 - seguros de acidente;

4.3.3 - taxas, impostos e contribuições;

4.3.4 - indenizações;

4.3.5 - vales-transporte;

4.3.6 - outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo.

 

4.4 - Fornecer à fiscalização do TRF, no dia de início da prestação dos serviços, em mídia digital, cópias das fichas dos profissionais, que deverão estar sempre atualizadas, contendo todas as identificações dos empregados: foto, tipo sanguíneo/fator Rh, endereço/telefone residencial e celular; comprovação de formação específica do profissional, mediante cópia autenticada do certificado do curso de formação, cópias de todos os “nada consta”, devendo estes serem revalidados a cada ano.

4.5 - Fornecer os uniformes conforme disciplinado no item 06 do Termo de Referência e seus subitens.

4.6 – Responsabilizar-se pela elaboração do Plano de Prevenção de Combate a Incêndio – PPCI, por Supervisor da brigada de incêndio, e posterior aprovação e registro no CBMDF, em conformidade com a Norma Técnica nº. 007/2011-CBMDF.

4.7 – Exigir certidão de “nada consta” Criminal, bem como conhecimentos teóricos e práticos referentes à categoria profissional e aos requisitos básicos estabelecidos neste Termo.

4.8 - Sujeitar-se a ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante para acompanhamento da execução do contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

4.9 – Avisar por escrito e de imediato, qualquer alteração em seu endereço ou telefone para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do contrato.

4.10 - Manter os bombeiros sujeitos às normas disciplinares do Contratante, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;

4.11 - Manter, ainda, os bombeiros identificados, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que for considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do Contratante;

 

4.12 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante;

4.13 - Atribuir ao encarregado de serviços/fiscal as seguintes tarefas: coordenar, comandar e fiscalizar o bom andamento dos serviços; cuidar da disciplina; controlar a freqüência e a apresentação pessoal dos bombeiros, diariamente, bem como estar sempre em contato com o Setor de Segurança e a Divisão de Segurança e Serviços Gerais do Contratante;

 

4.14 - Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja, qual for desde que praticada por seus empregados no recinto do contratante;

 

4.15 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Licitação;

 

4.16 - Permitir ao Contratante, por intermédio da Seção de Segurança, o acesso diário ao controle de freqüência;

 

4.17 - Apresentar à Fiscalização do Contratante, relatório técnico mensal das atividades realizadas;

 

4.18 - Comunicar à Fiscalização do contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

  

4.19 - Submeter à fiscalização do Contratante a relação dos empregados, inclusive substitutos eventuais, acompanhada da respectiva identificação, nos termos do item 4.4;

 

4.20 - Comprovar a qualquer tempo, perante o Contratante, os vínculos empregatícios mantidos com seus empregados, mediante exibição de suas Carteiras de Trabalho, de Previdência Social e de Saúde, além do atestado de sanidade física, devidamente anotadas e atualizadas;

4.21 - Indicar ao Contratante o nome de seu preposto ou empregado com competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las ao órgão incumbido da fiscalização do contrato;

 

4.22 - Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio do Contratante ou de terceiros, por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, na área de prestação dos serviços, mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no contrato;

 

4.23 - Comunicar verbal e imediatamente, ao órgão fiscalizador, todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços e no menor espaço de tempo possível reduzir a escrito a comunicação verbal, acrescentando todos os dados e circunstâncias julgados necessários ao esclarecimento dos fatos;

 

4.24 - Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos exigidos, mantendo os respectivos comprovantes à disposição para verificação pelo órgão fiscalizador;

4.25 - Fornecer curso e/ou treinamento aos seus empregados somente fora do expediente normal de trabalho;

 

4.26 - Substituir os empregados faltosos, bem como os que não se apresentarem devidamente uniformizados e com crachá, observando a qualificação necessária e o horário a ser cumprido;

4.27 - Apresentar o(s) empregado(s) substituto(s) em até 01 (uma) hora após a comunicação, devidamente uniformizado(s) e portando crachá(s) de identificação, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

4.28 – Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões exigidos neste Termo de Referência, para atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma.

4.29 - Enviar mensalmente ao Contratante a escala de férias do pessoal contratado;

 

4.30 - Realizar controle de freqüência dos empregados, deixando cópia do mapa de freqüência à disposição do Contratante até o 2º dia útil do mês subseqüente ao fechamento da folha;

 

4.31 - Substituir os empregados, por solicitação do Contratante, de forma a adequá-los a sua especialidade bem como aqueles cuja permanência, atuação ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina, à técnica e ao interesse dos serviços, sempre que exigido, independentemente de apresentação de motivos;

 

4.32 - Manter em seu quadro reserva de funcionários, quantitativo suficiente para atender o disposto no item 11 deste Anexo.

4.33 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com Parágrafo Primeiro do art. 66, da Lei nº. 8.666/93;

4.34 – Fornecer os equipamentos e as ferramentas inerentes ao desempenho das tarefas da brigada;

4.35 – Fornecer 02 (dois) conjuntos de primeiros socorros, especificado no item 16 deste Termo, em conformidade com a NT 007/2011 – Anexo H-CBMDF, sendo 01 (um) para o Edifício Sede I e outro para o Sede II;

4.36 – Fornecer, em até 10 (dez dias) úteis após a assinatura do Contrato, todo o material a ser utilizado pela brigada de incêndio, bem como aqueles obrigatórios constantes da NT 007/2011-CBMDF, sendo que o quantitativo deverá ser adequado com o número de bombeiros e necessidade de cada edificação;

4.37 – A Contratada deverá apresentar, na assinatura do contrato, pelo menos 01 (um) responsável técnico, Supervisor de Brigada, com condições e qualificação exigidas na Norma Técnica nº. 07/2011-CBMDF, para acompanhar a execução dos serviços, no qual deverão constar os seus dados mínimos necessários, tais como: nome completo, nº. do CPF, do documento de identidade e do registro na entidade profissional competente da região a que estiver vinculado;

4.38 – Os bombeiros civis que atuarão no Tribunal deverão possuir o Certificado de Formação de Bombeiro Particular expedido por instituição credenciada junto ao Corpo de Bombeiros Militares em conformidade com a Norma Técnica 07/2011 – CBMDF.

 
5. OBRIGAÇÕES SOCIAIS

 


5.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante;

 

5.2 - assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências do Contratante; 

 

5.3 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste contrato.

 

5.4 - a inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere à Administração a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato.

 

6. UNIFORMES

6.1 – A contratada será responsável pelo fornecimento de 02 conjuntos de uniformes completos aos seus empregados.  Estes deverão iniciar o contrato recebendo os novos conjuntos, observadas as especificações abaixo:

	Tipo
	Quantidade
	Especificações

	
	Inicial
	Semestral
	

	Camiseta
	02
	02
	Camiseta básica com gola padrão com o nome “Bombeiro Civil” na parte posterior.

	Uniforme
	02
	02
	Confeccionado em tecido rip-stop homologado pelo CBMDF

	Coturno
	01
	01
	Especificações Técnicas:

- Isolamento elétrico mínimo de 500v.

- Impermeável, na cor preta.

	Par de meias
	02
	02
	Tipo meião, em algodão, cor preta, boa qualidade.


 

6.2 - Os uniformes deverão ser substituídos pela contratada, semestralmente, a partir da assinatura do contrato, ou a qualquer momento, no prazo de 72 (setenta e duas horas) horas, sempre que não atenderem às condições mínimas de apresentação e mediante comunicação escrita do executor do Contrato.


 

6.3 - A contratada fornecerá uniformes apropriados às empregadas gestantes em até 15 (quinze) dias após a solicitação escrita do executor do Contrato, substituindo-os sempre que estiverem apertados.

 

6.4 - O custo com os uniformes não poderá ser descontado do empregado da Contratada.          
 

6.5 – O fornecimento dos uniformes será fiscalizado pelo contratante mediante a inspeção dos Bombeiros civis e/ou apresentação dos recibos dos uniformes assinados pelos mesmos.

6.6 – Todos os uniformes deverão ser aprovados e registrados na Seção de Credenciamento – SECRE/DIVIS do CBMDF, conforme previsão da Norma Técnica 007/2011.

6.7 – A Contratada deverá fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida e equipamentos de trabalho completo, de acordo com a legislação vigente.

7. DO PISO SALARIAL DA CATEGORIA

7.1 – O piso salarial dos profissionais colocados à disposição da Contratante, para a prestação dos serviços objeto deste Termo, será aquele disposto na Convenção Coletiva de Trabalho em vigor, registradas na DRT/MTE, firmada com o SINBOMBEIROS-DF.

7.2 – De acordo com a Instrução Normativa MPOG/SLTI nº. 02, de 30/04/2008, o salário, bem como os demais benefícios, deverá ser definido por Sentença Normativa ou Lei, Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho. Se inexistentes esses, será o salário praticado no mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria correspondente.  

7.3 - Será aplicado o percentual de 30% para o adicional de periculosidade, conforme inciso III, Art. 6º da Lei 11.901/2009. 




 

8. DO AUXÍLIO-TRANSPORTE E AUXÍLIO REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO

 

8.1 - A contratada tem total responsabilidade de fornecer aos empregados vales-transporte e vales-refeição/alimentação de valor estabelecido pela Convenção Coletiva de Trabalho em vigor, registradas na DRT/MTE, firmada com o SINBOMBEIROS-DF.

8.2 – O vale-transporte deverá ser concedido pela licitante vencedora aos empregados de acordo com o Decreto nº. 95.247, de 17/11/1987, no valor referente ao itinerário “casa-trabalho-casa” de cada funcionário.

  

9. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 


9.1 - Durante a vigência deste Contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado para este fim.

9.2 - O executor anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

9.3 - As decisões e providências, que ultrapassarem a competência do executor, deverão ser solicitadas ao Diretor da Secretaria de Administração, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

  

9.4 - A contratada deverá exercer fiscalização permanente sobre os serviços por ela executados, objetivando:
 

9.4.1-   proceder eventuais substituições de seus empregados, dando ciência prévia ao executor deste Contrato;

9.4.2 - manter elevado padrão de qualidade dos matérias e serviços prestados;

9.4.3 - manter permanente contato com a fiscalização do Contratante, para solução de eventuais problemas.

9.5 - A Contratada deverá apresentar nota fiscal, a partir do 1º dia útil subseqüente ao mês que ocorreu a prestação dos serviços, acompanhada dos comprovantes relativos ao mês anterior de recolhimento do FGTS e Previdência Social, Folha de Pagamento, em duas vias, constando autorização da Contratada para crédito aos empregados do valor correspondente. O pagamento somente será realizado se a Contratada atender as exigências abaixo relacionadas:


9.5.1.
Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão de Regularidade da Previdência, Certidão quanto à Dívida Ativa da União e Certidão de Débitos de Tributos e Contribuições Federais junto à Receita Federal do Brasil, em plena validade, a qual poderá ser verificada por intermédio de consulta on line ao SICAF;


9.5.2.
Folha de Pagamento Analítica, incluindo o resumo do tomador, deverá conter a relação de todos os empregados que atuaram no Tribunal, mesmo que, transitoriamente, em substituição à mão-de-obra faltante;

Comprovante de quitação da Folha de Pagamento, emitido pela instituição financeira responsável pelo crédito em conta bancária do empregado, contendo nome completo do beneficiário, CPF, data da operação e valor creditado;


9.5.3.
Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), referente ao mês da prestação dos serviços, representada e acompanhada pela seguinte documentação:

9.1.1.1. Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social, cujo Número Referencial do Arquivo (NRA) corresponda ao conteúdo do campo “N Arquivo” dos relatórios gerados no fechamento do movimento, com a finalidade de garantir que tais relatórios referem-se ao protocolo de envio;

9.1.1.2. Cópia da Relação de Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP – RE;

9.1.1.3. Cópia da Relação de Tomadores/Obras – RET;

9.1.1.4. Cópia do Resumo das Informações à Previdência Social Constantes no Arquivo SEFIP – Tomador/Obra;

9.1.1.5. Cópia do Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social e a Outras Entidades e Fundos;

9.1.1.6. Cópia da Guia da Previdência Social, com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP; e

9.1.1.7. Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP.

9.1.1.8. A vinculação da GRF com a GFIP encaminhada será verificada a partir da verossimilhança do código de barras da Guia de Recolhimento do FGTS e daquele contido nas páginas componentes do arquivo SEFIP;

9.5.4.
Por ocasião das férias de empregado, deverá ser encaminhado o respectivo aviso e o comprovante de quitação ao trabalhador, integrando-se à documentação exigida para pagamento da nota fiscal;

9.5.5.
Os termos de Rescisão entregues ao Contratante deverão estar acompanhados do comprovante de pagamento das verbas rescisórias, caso o empregado não as tenha recebido por ocasião da lavratura do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, e conter a assinatura do empregado e do empregador;

9.5.6.
O documento de cobrança consignará valores em reais e discriminará o mês em que os serviços foram executados e ainda, será considerada para fins de pagamento a data do protocolo deste documento no setor competente;

9.5.7.
O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil, a contar da data do atesto do documento de cobrança, devidamente protocolado no setor competente do Contratante. O atesto deverá ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da nota fiscal, em 02 (duas) vias, devidamente protocolizada no setor competente do Contratante. Caso não seja efetuado neste período, o valor será atualizado com base na Taxa Referencial – TR pro rata tempore, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação;

9.5.8.
Havendo atraso no prazo estipulado no caput desta Cláusula, não ocasionado por culpa da Contratada, o valor devido será corrigido, monetariamente, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento e a da sua efetivação. A Contratada deverá formular o pedido, por escrito, ao Contratante, acompanhado da respectiva memória de cálculo e do respectivo documento de cobrança;

9.5.9.
Os pagamentos serão creditados em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato;

9.5.10.
Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, serão realizados desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias;

9.5.11.
O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste contrato;

9.5.12.
O pagamento, quando houver repactuação, far-se-á por meio de dois tipos de faturas: uma normal correspondente aos preços iniciais e outra, suplementar, relativa ao valor repactuado;

9.5.13.
Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do Contratante;

9.5.14.
Se por qualquer motivo alheio à vontade do Contratante for paralisada a prestação dos serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento;

9.5.15.
Os descontos efetuados no repouso remunerado, em decorrência de ausência do empregado na semana antecedente, deverão ser comunicados ao Contratante em listagem própria e com a antecedência necessária para que se proceda à conferência da nota fiscal;

9.5.16.
Qualquer atraso ocorrido na apresentação dos documentos, por parte da Contratada importará em prorrogação automática de seu vencimento, por período igual ao do atraso verificado, sem prejuízo do pagamento do salário, férias, décimo-terceiro salário, fornecimento de vale-refeição/alimentação e vale-transporte e cumprimento das demais obrigações trabalhistas relacionadas a seus empregados;

9.5.17.
As faturas serão entregues na Seção de Segurança do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, e deverão estar acompanhadas de toda documentação descrita acima.

10. DO PESSOAL A SER EMPREGADO NO SERVIÇO

 

10.1 - O pessoal da Contratada, por ela em seu nome e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade e designado para a execução dos serviços, deverá atender, dentre outros, aos seguintes requisitos mínimos:

10.1.1 - ter qualificação (formação em curso específico para o cargo) para o exercício das atividades que lhe forem confiadas;

10.1.2 - ser pontual e assíduo ao trabalho;

10.1.3 - apresentação adequada ao ambiente, com princípios de urbanidade e limpeza;

10.1.4 - pertencer ao quadro de empregados da Contratada.

10.1.5 - O Bombeiro Civil deve possuir certificado de conclusão do ensino fundamental. Sua formação deve estar vinculada a uma Empresa Formadora de Bombeiro Civil credenciada junto ao CBMDF, nos termos da Norma Técnica n° 006/2010-CBMDF ou outra que vier a substituí-la. 

11. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1 - Espaço físico: 

Edifícios Sede I, Sede II, D. Marta, Adriana, Cabo Frio, Complexo do Centrejufe, Base Operacional, Gráfica e Anexo I (nome provisório / prédio do TSE). 

Na eventualidade de mudança do Tribunal para outros edifícios, adição ou subtração de prédios à lista acima, fica o Serviço de Brigada de Incêndio contratado, obrigado a desempenhar suas atividades nos locais determinados para o funcionamento desse Tribunal Regional Federal 1ª Região. 

11.2 - Periodicidade:
O Serviço de Brigada de Incêndio atuará no Ed. Sede I, Sede II, Dona Marta, “Novo Anexo (TSE), Adriana e Cabo Frio. 

A jornada de trabalho do Brigada de Incêndio é de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso (em regime diurno ou noturno). Dessa forma, o serviço de brigada é organizado em escalas de trabalho, em conformidade com o art. 5º da Lei 11.901, de 12 de janeiro de 2009.

Eventuais lacunas na escala de trabalho serão administradas pela Seção de Segurança - SESEG de forma a manter o efetivo completo durante o expediente normal de trabalho do Tribunal e diminuição eventual nos finais de semana onde a demanda pelo serviço e menor.

Não há previsão de folguistas e horas extras. 

12. EMPREGO DE PESSOAL NAS BRIGADAS DE INCÊNDIO

12.1. Segundo o Corpo de Bombeiros Militares do DF, em sua NT 002 e NT 007/2011 a Brigada de Incêndio das edificações é dimensionada levando-se em conta o publico fixo do prédio, bem como a classificação de risco para o tipo de edificação (documentos anexos). 

12.2. No caso do Tribunal Regional Federal 1ª Região (classificação de risco A / escritórios XI / - pagina 5 da NT 002), com um público fixo de mais 2.000 pessoas , conforme quadro abaixo, exigiria um contingente de 05 bombeiros diários, perfazendo o total de 10 bombeiros na escala de 12/36. Somamos a isso um contingente mínimo 02 bombeiros para o período noturno, perfazendo 04 bombeiros na escala para o plantão noturno. Contudo, para o complexo de edifícios em Brasília, deve-se ser levado em conta dificuldades de deslocamento das equipes entre edifícios separados entre si, com alguns, inclusive, situados à grandes distancias (deslocamento apenas motorizado).

Público Fixo do TRF1 = 2.125 pessoas 

(entre magistrados, servidores, prestadores de serviço e estagiários).

Servidores: 1178 – Fonte: DICAP

Prestadores: 530 – Fonte: DIPOF

Estagiários: 417 – Fonte: DIREH

Junto ao público fixo devemos considerar ainda os visitantes eventuais que formam um público flutuante em torno de 750 pessoas - Fonte: SESVI/DISEG. 
12.3. Dessa forma, o dimensionamento da Brigada do Tribunal prevê ainda 01 bombeiro (02 na escala 12/36) para deslocamentos em inspeções, acompanhamentos e outras atividades operacionais nos prédios mais afastados, como a Base operacional (posto, oficina e gráfica), Centrejufe (ESMAF e Clube). 

12.4. Seguindo as Normas Técnicas do CBMDF (citadas acima), e ainda características específicas desse TRF, o Serviço de Brigada de Incêndio do TRF1 empregará o contingente máximo de 16 Bombeiros em seu complexo de edifícios. Contudo, por questões operacionais relativas à absorção “ainda futura” do novo prédio (TSE), fica determinado o emprego imediato de apenas 10 bombeiros. Cabendo ao Tribunal solicitar a Empresa contratada a implementação do restante do contingente conforme a demanda do serviço, e havendo recursos orçamentários disponíveis.
12.5 - DISTRIBUIÇÃO DO EFETIVO 

	EDIFÍCIOS

GUARNECIDOS
	QUANTITATIVO

POSTOS DIURNOS
	QUANTITATIVO

POSTOS NOTURNOS
	TOTAL DE BOMBEIROS CIVIS

	SEDE I,

SEDE II, DONA MARTA.
	02
	01
	06

	“NOVO ANEXO”
	02
	01


	06

	CABO FRIO
	01
	_


	02

	ADRIANA
	01
	_
	02

	Total Mínimo Contratado
	04 postos diurnos
	01 posto noturno
	10*

	Total Máximo Contratado
	06 postos diurnos
	02 postos noturnos
	16**


· (*) Contratação Mínima será de 10 bombeiros, de acordo com o nº. de profissionais acima, excluindo-se os do edifício “NOVO ANEXO”;

· (**) Quantitativo máximo de Bombeiros a serem contratados de acordo com a demanda do Tribunal, se existente recursos orçamentários a partir do ano de 2012;

· Embora a NT002 preveja o emprego de 01 bombeiro chefe para a classificação de risco do TRF, dispensaremos essa exigência, uma vez que a chefia e coordenação da Brigada é exercida pelo Supervisor da SESEG.

13. DESCRIÇÃO DE ATIVIDADES 

13.1 – Elaboração e aprovação do Plano de Prevenção de Combate a Incêndio -PPCI, apresentado pela contratada, em consonância com a Norma Técnica nº. 007/2011-CBMDF;

13.2 - Planejamento, coordenação, controle e execução dos serviços de prevenção e combate a incêndios, atendimentos a acidentes e pânico, salvamentos e primeiros socorros;

13.3 - Inspeção dos equipamentos e materiais de combate a incêndio e salvamento com vistas à manutenção;

13.4 - Participação e execução de exercícios de simulação de abandono de edifício em casos de emergência (atividade em coordenação com o SETSEG); 

13.5 - Participação e execução em programas didáticos de esclarecimento das medidas de segurança aos usuários do TRF.

14. ATRIBUIÇÕES

14.1 - AÇÕES DE PREVENÇÃO:

 

14.1.1 -  Resgatar passageiros, usuários dos sistemas de elevadores dos Edifícios do TRF 1ª Região.

Para eficácia dessa atribuição, a contratada deverá possibilitar aos seus empregados (impreterivelmente nos três primeiros meses de contrato), curso básico de operação e resgate de passageiros, junto às empresas responsáveis pelos serviços de manutenção preventiva e corretiva nos elevadores do Tribunal.

O curso deverá correr às expensas da contratada, sendo obtido em cada empresa responsável por seu respectivo fabricante. 

É cláusula de exigência contratual, a apresentação de certificação de conclusão com aprovação dos empregados nos cursos básico de operação e resgate realizados juntos às empresas de manutenção em elevadores.  

14.1.2 - Avaliar riscos existentes;

14.1.3 - Elaborar relatórios das irregularidades encontradas nos sistemas preventivos;

14.1.4 - Treinar os usuários dos edifícios para o abandono da edificação realizando o Plano de Combate e Abandono (PCA) no mínimo 04 (quatro) vezes para o parcial e 02 (duas), vezes para o completo, durante um ano;

14.1.5 - Inspecionar periodicamente (segundo plano de trabalho), os equipamentos de proteção contra incêndio e rotas de fuga, e quando detectada qualquer anormalidade, comunicar a quem possa saná-las na maior brevidade possível, registrando em livro específico a anormalidade verificada;

14.1.6 -
Planejar ações pré-incêndio;

14.1.7 - 
Supervisionar as válvulas de controle do sistema de chuveiros automáticos;

14.1.8 - 
Implementar o Plano de Combate de Prevenção de Combate a Incêndio – PPCI;

14.2 - AÇÕES DE EMERGÊNCIA:

14.2.1 - Identificar situações de risco;

14.2.2 Auxiliar no abandono da edificação;

14.2.3 - Acionar imediatamente os superiores imediatos (área de segurança) e , na falta desses, prioritariamente o CBMDF, independentemente de análise de situação;

14.2.4 - Verificar e checar regularmente a transmissão do alarme aos usuários;

14.2.5 - Combater o incêndio em sua fase inicial, de forma que possam ser controlados por meio de extintores ou mangueiras de incêndios da própria edificação e onde não haja necessidade de uso de equipamentos de proteção individual específico (equipamentos autônomos de proteção respiratória, capas de aproximação, etc.)

14.2.6 - Atuar no controle de pânico;

14.2.7 - Prestar os primeiros socorros aos que dele precisarem;

14.2.8 - Interromper o fornecimento de energia elétrica e gás (GLP), quando da ocorrência de sinistro que mereça tal providência;

14.2.9 - Estar sempre em condições de auxiliar o CBMDF, por ocasião de sua chegada, no sentido de fornecer dados gerais sobre o evento bem como, promover o rápido e fácil acesso aos dispositivos de segurança.

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


15.1 – A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte alguma deste Contrato.

15.2 – A fusão, cisão ou incorporação só será admitida, com o consentimento prévio e por escrito da Contratante e desde que não afetem a boa execução do contrato.

15.3 – Não serão aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições como forma de justificar a não prestação do serviço, objeto deste Termo, ou mesmo a existência de anormalidades não previstas nas especificações.

16. DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE PRIMEIROS SOCORROS

	DESCRIÇÃO – EQUIPAMENTO PRIMEIROS SOCORROS
	QUANTIDADE

(unidade)

	Compressas de gaze 08 (oito) dobras (7,50 x 70,50 cm)
	100 unidades

	Compressas de gaze esterilizadas (10 x 15 cm)
	05 unidades

	Ataduras de crepe (20 cm de largura)
	10 unidades

	Plástico protetor de queimaduras e eviscerações (01 m x 01 m)
	05 unidades

	Frascos de soro fisiológico de 250 ml
	04 unidades

	Fita adesiva (crepe)
	01 unidade

	Talas moldáveis grandes (86 cm x 10 cm x 02 cm)
	03 unidades

	Talas moldáveis médias (63 cm x 09 cm x 02 cm)
	03 unidades

	Talas moldáveis pequenas (30 cm x 08 cm x 02 cm)
	03 unidades

	Prancha longa de madeira ou material de similar resistência (190 cm x 45 cm)
	01 unidade



	Bandagens triangulares (142 cm x 100 cm x 100 cm)
	05 unidades

	Ressuscitador manual (ambu) ou mascara de ressuscitação para ventilação artificial
	01 unidade

	Colar cervical padronizado tamanho grande 
	02 unidades

	Colar cervical padronizado tamanho médio
	02 unidades

	Colar cervical padronizado tamanho pequeno
	02 unidades

	Tesoura de ponta romba
	02 unidades

	Equipamentos de proteção individual para o socorrista (polchet) tipo cartucheira na cor preta contendo 01 (um) óculos de segurança, 02 (duas) máscara descartáveis semi-facial e 02 (dois pares) de luvas de procedimento.
	07 unidades


* Material mínimo exigido pelo Norma Técnica 007/2011-CBMDF.

ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100/2011
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS DE MÃO DE OBRA INCIDENTES NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
Mão-de-obra vinculada à execução contratual 

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional 
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


MÓDULO 1 : COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
	1
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base 
	 

	B
	Adicional de Periculosidade
	

	B
	Outros (especificar) conforme CCT
	 

	 
	Total da Remuneração
	 


 MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS
	2
	Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte (o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado)).
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Assistência médica e familiar
	 

	D
	Auxílio creche
	 

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Benefícios mensais e diários
	 


MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS

	3
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	 

	B
	Outros (especificar) Depende da CCT
	 

	 
	Total de Insumos diversos
	 


MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
Submódulo 4.1
	4.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	Salário Educação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	G
	Seguro acidente do trabalho
	 
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	TOTAL
	 
	 


 

Submódulo 4.2 
 

	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	Valor (R$)

	A
	13 º Salário 
	 

	B
	Adicional de Férias
	 

	Subtotal
	 

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	 

	TOTAL
	 


 

Submódulo 4.3 

 

	4.3
	Afastamento Maternidade:
	Valor (R$)

	A
	Afastamento maternidade
	 

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	 

	TOTAL
	 


 

Submódulo 4.4
 

	4.4
	Provisão para Rescisão
	Valor (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	 

	D
	Aviso prévio trabalhado 
	 

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	 

	TOTAL
	 



Submódulo 4.5 
  

	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias
	 

	B
	Ausência por doença
	 

	C
	Licença paternidade
	 

	D
	Ausências legais
	 

	E
	Ausência por Acidente de trabalho
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	Subtotal
	 

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição 
	 

	TOTAL
	 


  

 Quadro - resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
 

	4
	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	13 º salário + Adicional de férias
	 

	4.2
	Encargos previdenciários e FGTS
	 

	4.3
	Afastamento maternidade
	 

	4.4
	Custo de rescisão
	 

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 

	4.6
	Outros (especificar)
	 

	TOTAL 
	 


  

MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
 

	 5
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	 
	 

	B
	Tributos = (MOD. 1 + MOD. 2 + MOD. 3 + MOD. 4 + Custos Indiretos + Lucro) / FATOR

FATOR = 1 – ((Alíquotas dos tributos: PIS + COFINS + ISS) / 100)
	 
	 

	 
	B1. Tributos Federais (PIS/COFINS)
	 
	 

	
	PIS = Tributos x Alíquota
	
	

	
	COFINS = Tributos x Alíquota
	
	

	 
	B.2 Tributos Estaduais/Municipais (ISS)
	 
	 

	 
	ISS = Tributos x Alíquota
	 
	 

	C
	Lucro
	 
	 

	 
	Total
	 
	 


 


Quadro-resumo do Custo por Empregado

 

	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	 

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	 

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	 

	Subtotal (A + B +C+ D)
	 

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 

	Valor total mensal por empregado
	 


 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
	 
	Valor Global da Proposta

	 
	Descrição
	Valor (R$)

	A
	Valor mensal por empregado
	 

	B
	Valor mensal do posto
	 

	C
	Valor global da proposta

(valor mensal do serviço X nº meses do contrato).
	 


ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100/2011

MODELO DE PLANILHA PARA FORMULAÇÃO DE PREÇOS
	lote
	item
	tipos de postos
	Quantidade de postos
	preço unitário mensal
	preço total mensal
	valor total anual

	A
	B
	C
	D
	E
	F=(DXE)
	G=(FX12)

	01
	01
	BOMBEIRO CIVIL

12 x 36 horas - DIURNO
	06
	
	
	

	
	02
	BOMBEIRO CIVIL

12 x 36 horas - Noturno
	02
	
	
	

	Valor Total Anual do Lote – R$
	


OBS: O preenchimento das planilhas acima deverá obedecer a Convenção Coletiva de Trabalho em vigor, registradas na DRT/MTE, firmada com o SINBOMBEIROS-DF vigente.

ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100/2011
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO N. ____/2011 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BRIGADA DE INCÊNDIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO E A __________________.
Aos __ dias do mês de ______ de 2011, as partes abaixo qualificadas celebram o presente instrumento, observado o disposto no Processo Administrativo 5.232/2011-TRF, com fundamento na Lei 10.520/2002, Decreto 5.450/2005, Lei Complementar 123/2006, Decreto 6.204/2007 e Decreto 7.174/2010, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei 8.666/1993 e suas alterações, Pregão Eletrônico n. ____/2011 e mediante as seguintes cláusulas e condições:

	CONTRATANTE:
	Tribunal Regional Federal da 1ª Região, com registro no CNPJ/MF 03.658.507/0001-25 e sede no SAU/SUL, Quadra 02, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores, Bra​sí​lia-DF, neste ato representado por seu diretor-geral da Secretaria, FELIPE DOS SANTOS JACINTO, brasileiro, CPF 003.116.773-04, RG 2.325.033 SSP/DF, residente e domiciliado nesta Capital.



	CONTRATADA:
	____________________________________, com registro no CNPJ/MF n.__________________, com sede no __________________________, CEP: __________, telefone: ____-____, fax: ____-____, neste ato representada por, _____________________, brasileira, portadora do RG n. _________ SSP/___ e do CPF n. ___.___.___-__, residente e domiciliada em nesta Capital.


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços, de forma continuada, de Brigada de Incêndio no âmbito do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, de acordo com as especificações e quantitativos constantes neste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE

A finalidade deste Contrato consiste na prestação de serviço de brigada para prevenir a ocorrência de sinistros, possibilitar o atendimento emergencial dos usuários dos edifícios do Contratante e combater de forma eficaz a ocorrência de incêndios nas dependências deste órgão, mediante a utilização de profissionais especializados para estas atividades. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


Por este instrumento, a Contratada obriga-se a:

3.1 – responsabilizar-se em relação a seus empregados por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como:

a) salários;

b) seguros de acidente;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-transporte;

f) vales-refeição/alimentação;

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo.

3.2 - responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante;

3.3 - responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do Contratante;

3.4 - responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste Contrato;

3.4.1 – a inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere à Administração a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.

3.5 – responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo Contratante;

3.6 - manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no contrato;

3.7 - executar os serviços objeto deste Contrato mediante a utilização de pessoal qualificado, na forma disposta neste instrumento;

3.8 - manter os bombeiros identificados, quando em trabalho, e sujeitos às normas disciplinares e de segurança do Contratante, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;

3.9 - substituir imediatamente, qualquer um deles que for considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do Contratante;

3.10 - sujeitar-se a ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante quanto ao acompanhamento da execução do contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

3.11 - exercer fiscalização permanente sobre os serviços executados, objetivando:

3.11.1 - proceder eventuais substituições de seus empregados, dando ciência prévia ao Gestor do Contrato; 

3.11.2 - manter elevado padrão de qualidade dos materiais e serviços prestados;

3.12 - apresentar, na assinatura do contrato, indicação expressa de 01 (um) responsável técnico, Supervisor de Brigada, com condições e qualificação exigidas na Norma Técnica nº. 07/2011-CBMDF, para acompanhar a execução dos serviços, devendo constar seus dados mínimos necessários, tais como: nome completo, nº. do CPF, do documento de identidade e do registro na entidade profissional competente da região a que estiver vinculado;

3.12.1 - atribuir ao encarregado de serviços as seguintes tarefas: coordenar, comandar e fiscalizar o bom andamento dos serviços; cuidar da disciplina; controlar a freqüência e a apresentação pessoal dos bombeiros, diariamente, bem como estar sempre em contato com o Gestor do Contrato designado pelo Contratante;

3.13 - responsabilizar-se pela elaboração do Plano de Prevenção de Combate a Incêndio – PPCI, por Supervisor da brigada de incêndio, e posterior aprovação e registro no CBMDF, em conformidade com a Norma Técnica nº. 007/2011-CBMDF;

3.14 - assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio do Contratante ou a terceiros, por ação ou omissão de seus empregados;

3.15 - responsabilizar-se pelo fornecimento:

3.15.1 - de uniformes completos a seus empregados, para uso durante a execução dos serviços, devendo os mesmos serem confeccionados de acordo com o especificado neste instrumento, os quais serão trocados a cada 06 (seis) meses, resguardado ao Contratante o direito de exigir, a qualquer momento, a substituição, em 48 (quarenta e oito) horas, daqueles que não atendam as condições mínimas de apresentação;

3.15.2 – de 02 (dois) conjunto de primeiros socorros, especificado no Anexo II deste Termo, em conformidade com a NT 007/2011 – Anexo H – CBMDF, sendo 01 (um) para o Edifício Sede I e outro para o Sede II;

3.15.3 – de todo o material, a ser utilizado pela brigada de incêndio, obrigatórios, constantes da PT 26/2008 e NT 007/2011 – CBMDF, cujo quantitativo deverá ser adequado ao número de bombeiros e atender as necessidades de cada edificação, em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato;

3.16 - credenciar, junto ao Contratante, profissional do seu Quadro Administrativo para, em dias definidos e em horário que não comprometa a perfeita execução dos serviços, proceder a distribuição de contracheques, vales-transporte, vales-refeição/alimentação e outras responsabilidades da Contratada, previstas neste Contrato, bem como esclarecer e tomar imediatas providências quanto às dúvidas e solicitações dos seus empregados e da fiscalização do Contratante (Gestor do Contrato);

3.17 - efetuar o pagamento do salário aos prestadores de serviço, impreterivelmente, até o 5º (quinto) dia útil após o encerramento do mês;

3.18 - realizar o pagamento de férias e 13º (décimo terceiro) salário aos prestadores de serviço, dentro dos prazos definidos em lei;

3.19 - fornecer, mensalmente, juntamente com o pagamento do salário, aos prestadores de serviço, vale-transporte e vale-refeição/alimentação, observado o disposto na Cláusula Sexta deste instrumento;

3.20 - manter disponibilidade de efetivo de acordo com os padrões exigidos neste contrato, para atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida;

3.20.1 – disponibilizar em seu quadro reserva de funcionário quantitativo suficiente para atender o disposto no anexo I do contrato;

3.21 - submeter à fiscalização do Contratante (Gestor do Contrato) a relação dos empregados, inclusive substitutos eventuais, acompanhada da respectiva identificação;

3.22 - realizar controle de freqüência de seus empregados, deixando cópia do mapa de freqüência à disposição do Contratante até o 2º dia útil do mês subseqüente ao fechamento da respectiva folha;

3.23 - permitir ao Contratante, por intermédio do Gestor do Contrato, o acesso diário ao controle de freqüência;

3.23.1 - o mapa de freqüência deve conter todas as informações relacionadas às alterações processadas na folha de ponto e de pagamento, como substituições, licenças, folgas, admissões, demissões e qualquer outra ocorrência;

3.23.2 - os registros devem estar redigidos de forma clara para que se possa identificar cada empregado individualmente;

3.23.3 - deverão constar nas folhas de ponto dados do empregador, do empregado e a respectiva jornada de trabalho, consoante as disposições deste instrumento;

3.24 - o empregado deverá apor sua assinatura em cada alteração realizada na sua folha de ponto;

3.25 - comunicar de imediato à Fiscalização do Contratante (Gestor do Contrato), verbalmente e por escrito, qualquer ocorrência ou anormalidade verificada na execução dos serviços, acrescentando todos os dados e circunstâncias necessários ao esclarecimento dos fatos;

3.26 - anotar em registro próprio todas as ocorrências e observações relacionadas com a execução do objeto contratado;

3.27 - substituir os empregados faltosos, bem como os que não se apresentarem devidamente uniformizados e com crachá, observando a qualificação necessária e o horário a ser cumprido;

3.28 - apresentar o(s) empregado(s) substituto(s) em até 01 (uma) hora após a comunicação do Contratante, devidamente uniformizado(s) e portando crachá(s) de identificação;

3.29 - substituir os empregados, por solicitação do Contratante, de forma a adequá-los a sua especialidade bem como aqueles cuja permanência, atuação ou comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina, à técnica e ao interesse dos serviços, sempre que exigido;

3.30 – apresentar ao Contratante:

3.30.1 - no dia de início da prestação dos serviços, em mídia digital, cópias das fichas dos profissionais, que deverão estar sempre atualizadas, contendo todas as identificações dos empregados: foto, tipo sanguíneo/fator Rh, endereço/telefone residencial e celular; comprovação de formação específica do profissional, mediante cópia autenticada do certificado do curso de formação, cópias de todos os “nada consta”, devendo estes serem revalidados a cada ano.

3.30.2 - folha de pagamento dos seus empregados, acompanhada dos comprovantes de recolhimento das contribuições à Previdência Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, relativos ao mês anterior;

3.30.3 - anualmente, Certidão Negativa Criminal de todos os seus empregados;

3.30.4 – mensalmente, à Divisão de Segurança e Serviços Gerais, relatório técnico das atividades realizadas;

3.30.5 – mensalmente, a escala de férias do pessoal contratado, subdividida por área de execução dos serviços;

3.30.5.1 - a escala de férias dos profissionais deverá ser elaborada em conformidade com as necessidades de trabalho do Contratante;

3.31 - comprovar a qualquer tempo, perante o Contratante, os vínculos empregatícios mantidos com seus empregados, mediante exibição de suas Carteiras de Trabalho, de Previdência Social e de Saúde, devidamente anotadas e atualizadas, além do atestado de sanidade física;

3.32 - cumprir as instruções complementares do órgão fiscalizador quanto à execução e horário dos serviços, permanência e circulação de pessoas nos prédios do Contratante;

3.33 - realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos exigidos, mantendo os respectivos comprovantes à disposição para verificação pelo órgão fiscalizador;

3.34 - empregar pessoal habilitado para a execução dos serviços, observada a qualificação mínima exigida neste Contrato;

3.35 - fornecer curso e/ou treinamento a seus empregados somente fora do expediente normal de trabalho;

3.36 - cumprir e fazer cumprir todas as normas sobre medicina, segurança e higiene do trabalho;

3.37 - observar na contratação de mão-de-obra a vedação expressa constante do Art. 3º da Resolução n. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça, com redação dada pela Resolução n. 09/2005;

3.38 - não subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto desta contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Por este instrumento, o Contratante obriga-se a:

4.1 - permitir o livre acesso dos empregados da contratada para execução dos serviços, quando devidamente identificados, aos locais em que devam executar suas tarefas;

4.2 - prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados, para o desenvolvimento dos trabalhos pelos empregados da Contratada;

4.3 - promover a localização inicial e os devidos flexionamentos dos bombeiros, observando-se, em qualquer situação, o disposto neste Contrato;

4.4 - fiscalizar o controle de assiduidade e pontualidade dos empregados da contratada;

4.5 - exercer fiscalização sobre os registros nas carteiras profissionais; 

4.6 - colocar à disposição dos empregados da Contratada local para a guarda de uniforme e outros pertences necessários ao bom desempenho dos serviços;

4.7 - acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, a execução dos serviços por intermédio de servidor designado para este fim;

4.8 - anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, bem como determinar o que for necessário à regularização das faltas ou inadequações observadas;

4.9 - ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá de identificação, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu critério, julgar inconveniente; 

4.10 efetuar o pagamento na forma e condições estabelecidas neste Contrato;
4.11 - exigir, sempre que necessário, a apresentação de documentos pela Contratada, que comprovem a manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório;
4.12 - deduzir da fatura mensal correspondente qualquer valor referente a serviços especiais e interurbanos, taxas de serviços medidos e registrados nas contas dos aparelhos telefônicos do Tribunal, quando comprovadamente feito por empregado da Contratada;

4.13 - fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitados, desde que atendidas as obrigações contratuais.
CLÁUSULA QUINTA - DOS UNIFORMES

A Contratada será responsável pelo fornecimento de 02 conjuntos de uniformes completos aos seus empregados, conforme especificações contidas abaixo:  
	Tipo
	Quantidade
	Especificações

	
	Inicial
	Semestral
	

	Camiseta
	02
	02
	Camiseta básica com gola padrão com o nome “Bombeiro Civil” na parte posterior.

	Uniforme
	02
	02
	Confeccionado em tecido rip-stop homologado pelo CBMDF

	Coturno
	01
	01
	Especificações Técnicas:

- Isolamento elétrico mínimo de 500v.

- Impermeável, na cor preta.

	Par de meias
	02
	02
	Tipo meião, em algodão, cor preta, boa qualidade.


5.1 – os uniformes deverão ser entregues no início da vigência do Contrato;

5.2 - o fornecimento dos uniformes será fiscalizado pelo Contratante, mediante a inspeção dos bombeiros e/ou apresentação dos recibos dos uniformes assinados pelos mesmos;
5.3 - os uniformes deverão ser substituídos pela contratada, semestralmente, a partir da assinatura do contrato, ou a qualquer momento, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sempre que não atenderem às condições mínimas de apresentação, mediante comunicação escrita do Gestor do Contrato;

5.4 - os uniformes completos de todas as categorias profissionais deverão ser entregues aos bombeiros mediante recibo (relação nominal), cuja cópia será enviada ao Gestor do Contrato, preferencialmente no local de trabalho dos respectivos empregados, observando-se a necessidade do serviço;

5.5 - a Contratada fornecerá uniformes apropriados às empregadas gestantes em até 15 (quinze) dias após a solicitação escrita do Gestor do Contrato, substituindo-os sempre que estiverem apertados;

5.6 - o custo com os uniformes não poderá ser descontado do empregado da Contratada;

5.7 - a Contratada deverá fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida e equipamentos de trabalho completos, de acordo com a legislação vigente;

5.8 - todos os uniformes deverão ser aprovados e registrados na Seção de Credenciamento – SECRE/DIVIS do CBMDF, conforme previsão da Norma Técnica 007/2011; 

CLÁUSULA SEXTA – DO AUXÍLIO-TRANSPORTE E AUXÍLIO-REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO 
A Contratada deverá fornecer mensalmente a seus empregados, até o último dia de cada mês, o vale-transporte e vale refeição/alimentação, observado o valor vigente estabelecido na Convensão ou Acordo Coletivo de Trabalho.

6.1 - a entrega do vale-transporte e vale-refeição/alimentação deverá ser realizada no prédio onde os empregados exercem suas atividades laborais.

6.2 - a Contratada deverá controlar o fornecimento do vale-transporte e vale-refeição/alimentação, mediante comprovante de entrega, que deverá conter: nome e matrícula dos empregados, lotação, data de entrega, bem como a quantidade e o valor dos vales e mês de competência.

6.3 - o comprovante de entrega dos vales deverá ser feito, obrigatoriamente,  em duas vias, sendo 01 (uma) para a Contratada e outra para o Gestor do Contrato, no 2º dia útil após a entrega;

6.4 - o empregado poderá optar pelo recebimento de vale-refeição ou alimentação.

6.5 - Em feriados, ou qualquer outro caso de ausência de expediente do Contratante, não caberá à Contratada fazer quaisquer desconto no número de vales-refeição/alimentação fornecido.
6.6 - o fornecimento do vale-transporte e do vale-refeição/alimentação deverá, obrigatoriamente, ser realizado em conjunto com o pagamento do salário dos empregados da Contratada envolvidos na prestação de serviços, ou seja, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente em que ocorreu a prestação dos serviços;

6.7 - o vale-transporte deverá ser concedido pela Contratada aos empregados de acordo com o Decreto nº. 95.247, de 17/11/1987, no valor referente ao itinerário “casa-trabalho-casa” de cada funcionário.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

7.1 - Durante a vigência deste Contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado para este fim;

7.2 - O Gestor anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

7.3 - As decisões e providências, que ultrapassarem a competência do Gestor, deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

7.4 - Caberá ao Gestor do Contrato manter arquivadas em seu setor as folhas de pagamento, freqüência e mapa de freqüência mensais de todos os empregados da Contratada envolvidos na prestação dos serviços ora contratados. A relação de pessoal constante destes documentos deverá, rigorosamente, estar compatível com a relação de pessoal e quantitativo constante da folha de pagamento. 

7.5 - Eventuais substituições de empregados deverão ser precedidas de ciência e autorização do Gestor do Contrato. 
7.6 - A contratada deverá exercer fiscalização permanente sobre os serviços por ela executados, objetivando:

7.6.1 -   proceder eventuais substituições de seus empregados, dando ciência prévia ao Gestor deste Contrato;

7.6.2 - manter elevado padrão de qualidade dos matérias e serviços prestados;

7.6.3 - manter permanente contato com a fiscalização do Contratante, para solução de eventuais problemas.
CLÁUSULA OITAVA – DO PESSOAL A SER EMPREGADO NO SERVIÇO
8.1 - O pessoal da Contratada, designado para a execução dos serviços, deverá atender, dentre outros, aos seguintes requisitos;

8.1.1 - ter qualificação (formação em curso específico para o cargo) para o exercício das atividades que lhe forem confiadas;

8.1.2 - ser pontual e assíduo ao trabalho;

8.1.3 - apresentação adequada ao ambiente, com princípios de urbanidade e limpeza;

8.1.4 - pertencer ao quadro de empregados da Contratada.

8.1.5 - O Bombeiro Civil deve possuir certificado de conclusão do ensino fundamental. Sua formação deve estar vinculada a uma Empresa Formadora de Bombeiro Civil, credenciada junto ao CBMDF, nos termos da Norma Técnica n° 006/2010-CBMDF ou outra que vier a substituí-la.

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

A Contratada deverá apresentar nota fiscal, a partir do 1º dia útil subseqüente ao mês que em ocorreu a prestação dos serviços, acompanhada dos comprovantes relativos ao mês anterior de recolhimento do FGTS e Previdência Social, Folha de Pagamento, em duas vias, constando autorização da Contratada para crédito aos empregados do valor correspondente. O pagamento somente será realizado se a Contratada apresentar a documentação abaixo relacionada:

9.1 - Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão de Regularidade da Previdência, Certidão quanto à Dívida Ativa da União e Certidão de Débitos de Tributos e Contribuições Federais junto à Receita Federal do Brasil, em plena validade, os quais serão verificados por intermédio de consulta on line ao SICAF;

9.2 – Folha de Pagamento Analítica, incluindo o resumo do tomador, contendo a relação de todos os empregados que atuaram no Tribunal, mesmo que, transitoriamente, em substituição à mão-de-obra faltante;
9.3 - Comprovante de quitação da Folha de Pagamento, emitido pela instituição financeira responsável pelo crédito em conta bancária do empregado, contendo nome completo do beneficiário, CPF, data da operação e valor creditado;
9.4 - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), referente ao mês da prestação dos serviços, representada e acompanhada pela seguinte documentação:

9.4.1 - Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social, cujo Número Referencial do Arquivo (NRA) corresponda ao conteúdo do campo “N Arquivo” dos relatórios gerados no fechamento do movimento, com a finalidade de garantir que tais relatórios referem-se ao protocolo de envio;

9.4.2 - Cópia da Relação de Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP – RE;

9.4.3 - Cópia da Relação de Tomadores/Obras – RET;

9.4.4 - Cópia do Resumo das Informações à Previdência Social Constantes no Arquivo SEFIP – Tomador/Obra;

9.4.5 - Cópia do Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social e a Outras Entidades e Fundos;

9.4.6 - Cópia da Guia da Previdência Social, com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP; e

9.4.7 - Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP.

9.4.8 - A vinculação da GRF com a GFIP encaminhada será verificada a partir da verossimilhança do código de barras da Guia de Recolhimento do FGTS e daquele contido nas páginas componentes do arquivo SEFIP;

9.5 - 
Por ocasião das férias de empregado, deverá ser encaminhado o respectivo aviso e o comprovante de quitação ao trabalhador, integrando-se à documentação exigida para pagamento da nota fiscal;

9.6 - Os termos de Rescisão entregues ao Contratante deverão estar acompanhados do comprovante de pagamento das verbas rescisórias, caso o empregado não as tenha recebido por ocasião da lavratura do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, e conter a assinatura do empregado e do empregador;

9.7 - O documento de cobrança consignará valores em reais e discriminará o mês em que os serviços foram executados e ainda, será considerada para fins de pagamento a data do protocolo deste documento no setor competente;

9.8 - o pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil, a contar da data do atesto do documento de cobrança, devidamente protocolado no setor competente do Contratante. O atesto deverá ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da nota fiscal, em 02 (duas) vias, devidamente protocolizada no setor competente do Contratante. Caso não seja efetuado neste período, o valor será atualizado com base na Taxa Referencial – TR pro rata tempore, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação;

9.9 - havendo atraso no prazo estipulado no caput desta Cláusula, não ocasionado por culpa da Contratada, o valor devido será corrigido, monetariamente, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento e a da sua efetivação. A Contratada deverá formular o pedido, por escrito, ao Contratante, acompanhado da respectiva memória de cálculo e do respectivo documento de cobrança;

9.10 - os pagamentos serão creditados em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato;

9.11 - os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, serão realizados desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias;

9.12 - o Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste contrato;

9.13 – o pagamento, quando houver repactuação, far-se-á por meio de dois tipos de faturas: uma normal correspondente aos preços iniciais e outra, suplementar, relativa ao valor repactuado;

9.14 - havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do Contratante;

9.15 - se por qualquer motivo alheio à vontade do Contratante for paralisada a prestação dos serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento;

9.16 - os descontos efetuados no repouso remunerado, em decorrência de ausência do empregado na semana antecedente, deverão ser comunicados ao Contratante em listagem própria e com a antecedência necessária para que se proceda à conferência da nota fiscal;

9.17 – não há previsão de horas extras para os cargos previstos neste Contrato.

9.18 – qualquer atraso na apresentação dos documentos, por parte da Contratada, importará em prorrogação automática de seu vencimento, por período igual ao do atraso verificado, sem prejuízo do pagamento do salário, férias, décimo - terceiro salário, fornecimento de vale-refeição/alimentação e vale-transporte e cumprimento das demais obrigações trabalhistas relacionadas a seus empregados;

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CONTINGENCIAMENTO DOS ENCARGOS TRABALHISTAS

Considerando que os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas são pagos mensalmente à empresa, a título de reserva, para utilização nas situações previstas em lei, o Contratante fará o contingenciamento dos encargos trabalhistas listados abaixo, conforme determina a Resolução n. 98/2009 do Conselho Nacional de Justiça e o regramento estabelecido nesta Cláusula.

I - 13º salário;

II – Férias e Abono de Férias;

III – Impacto sobre férias e 13º salário;

IV – multa do FGTS por dispensa sem justa causa.

10.1 – os valores das provisões alusivas aos encargos trabalhistas a que se refere esta Cláusula serão acrescidos do lucro proposto pela Contratada;

10.2 - as provisões serão glosadas do valor mensal do contrato e depositadas exclusivamente no Banco do Brasil, em conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação, e deixarão de compor o valor do pagamento mensal à empresa;

10.3 - os depósitos devem ser efetivados em conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação - aberta em nome da empresa, unicamente para essa finalidade e com movimentação somente mediante autorização do Contratante;

10.4 - a assinatura do contrato de prestação de serviços entre o Contratante e a Contratada será precedida dos seguintes atos:

10.4.1 - solicitação do Contratante ao Banco do Brasil, mediante oficio, de abertura de conta corrente vinculada – bloqueada para movimentação -, em nome da Contratada;

10.4.2 - assinatura, pela Contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo específico do Banco do Brasil que permita ao Contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da Administração.

10.5 - os saldos da conta vinculada - bloqueada para movimentação - serão remunerados pelo índice da poupança ou outro índice que venha a ser utilizado para cálculo dos rendimentos em caderneta de poupança;

10.6 - os valores provisionados serão obtidos pela aplicação de percentuais aos valores constantes da proposta da Contratada, transpostos para o Anexo II do contrato;

10.7 - a Contratada solicitará autorização ao Contratante para efetuar transferência dos valores referentes às despesas com o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados, ocorridas durante a vigência do contrato. Para tanto, a Contratada deverá apresentar ao Contratante planilha de cálculos contendo a relação dos profissionais favorecidos e os documentos comprobatórios do pagamento dessas indenizações;

10.8 - o Contratante expedirá, após a confirmação do pagamento das indenizações trabalhistas e a conferência dos cálculos, a autorização de que trata o subitem anterior, que será encaminhada ao Banco do Brasil, no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa;

10.9 - o saldo remanescente da conta vinculada será liberado à Contratada, no momento do encerramento do contrato, com sua execução completa, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado;

10.10 - os encargos sociais trabalhistas serão contingenciados pelos percentuais a seguir, incidentes sobre a remuneração mensal dos empregados alocados nos postos de trabalho:

	PERCENTUAIS PARA CONTINGENCIAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS

	Item
	Risco Acidente do Trabalho – SAT/FAP

	Grupo “A”
	%

	TÍTULO
	MÁXIMO (%)

	13º SALÁRIO
	

	FÉRIAS
	

	ABONO DE FÉRIAS
	

	IMPACTO SOBRE FÉRIAS E 13º SALÁRIO
	

	Subtotal
	

	INCIDÊNCIA GRUPO “A”
	

	FGTS RESCISÕES SEM JUSTA CAUSA
	

	A CONTIGENCIAR
	


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA
Objetivando garantir o fiel cumprimento deste Contrato, será prestada pela Contratada garantia no valor de R$ __________(________), no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da assinatura do presente Contrato, correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado;

11.1 - a garantia a que se refere o caput desta cláusula somente será levantada após o integral cumprimento das obrigações ajustadas;

11.2 - se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a Contratada, desde já, se obriga a efetuar a respectiva reposição, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação do Contratante;

11.3 - em caso de alteração do valor contratado, a Contratada deverá apresentar nova garantia ou complementar a existente, no prazo previsto no parágrafo anterior;

11.4 - a garantia ou seu saldo será liberado ou restituído, a pedido da Contratada, no prazo de 07 (sete) dias consecutivos após a execução do Contrato, desde que integralmente cumpridas as obrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1 - A despesa decorrente desta contratação, para o presente exercício, correrá à conta dos recursos específicos consignados no Programa de Trabalho __________________ e Elemento de Despesa n. ________;

12.2 - foi emitida a Nota de Empenho n. ___________, em __/__/2006, no valor de R$ __________ (_________________), a fim de cobrir as despesas oriundas desta contratação.

12.3 - Para os exercícios futuros, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos orçamentários destinados ao atendimento de despesas de mesma natureza, extraindo-se a respectiva Nota de Empenho.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PREÇO

Pela locação dos profissionais, objeto deste contrato, o Contratante pagará à Contratada, mensalmente, o valor de R$ __________ (____________), inclusas todas as despesas legais incidentes, bem como deduzidos quaisquer descontos concedidos.

13.1 - O preço constante no caput desta cláusula, refere-se à __/__/___ (data da última convenção).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA REPACTUAÇÃO
O preço constante da Cláusula Décima poderá ser repactuado, decorrido período mínimo de um ano, contado da data da apresentação da proposta, tendo como parâmetro, no caso de custos atinentes à mão de obra, o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho vigente à época da proposta e a que estiverem vinculados os profissionais envolvidos na prestação dos serviços.

14.1 - caberá à Contratada solicitar, formalmente, antes do vencimento do prazo contratual, a repactuação, para que o Contratante possa examinar, tempestiva e detidamente, seus termos e sua repercussão no Contrato, como condição ao estudo da conveniência e oportunidade da prorrogação do prazo de vigência do ajuste;

14.2 - o pedido de repactuação deverá ser acompanhado de demonstração analítica da variação efetiva dos custos que envolvem a contratação, mediante respectiva planilha e memória de cálculo, bem como de documentos que comprovem a veracidade ou procedência da requerida alteração de preços;

14.3 - após análise e aprovação da memória de cálculo, apresentada pela Contratada aos setores competentes do Contratante, a repactuação, como espécie de reajuste contratual, será apostilada nos termos do artigo 65, § 8º, da Lei 8.666/1993, e artigo 40 § 4º, da IN-02/2008 – MPOG;

14.4 – fica vedado a inclusão, no momento da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto se decorrerem de obrigação legalmente compulsória;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Contratante poderá aplicar as seguintes sanções: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a União, e será descredenciada do Sicaf, pelo prazo de até cinco anos, de acordo com a Lei 10.520/2002, Decreto 5.450/2005 e Lei 8.666/1993, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.1 – A penalidade fundada em comportamento ou conduta inidônea ensejará impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, na forma do disposto no art. 7º da Lei 10.520/2002.

15.1.1 – em razão de atraso para início da execução do objeto, a multa aplicada será de:

15.1.2 – 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor contratado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

15.2 – além das multas elencadas no item acima, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.6666/1993, no artigo 7º. Da Lei 10.520/2002 e no artigo 28 do Decreto nº. 5.450/2005, serão aplicadas multas, conforme as infrações cometidas e o grau respectivo, indicados nas tabelas 1  e 2 a seguir, limitadas a 30% do valor mensal do contrato:

	Grau
	Correspondência

	1
	0,2% do valor mensal do contrato

	2
	0,4% do valor mensal do contrato

	3
	0,8% do valor mensal do contrato

	4
	1,0% do valor mensal do contrato

	5
	1,5% do valor mensal do contrato

	6
	4,1% do valor mensal do contrato


	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüência letais;
	6
	Por ocorrência

	2
	Suspender ou interromper, total ou parcial, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais;
	6
	Por dia e por unidade de atendimento

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados;
	4
	Por ocorrência

	4
	Retirar do Tribunal Superior do Trabalho quaisquer equipamentos ou materiais de consumo, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável;
	4
	Por item e por ocorrência

	5
	Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado, e/ou sem crachá;
	2
	Por empregado e por ocorrência

	6
	Recusar-se a executar serviço determinado pela Fiscalização previsto em contrato;
	2
	Por serviço e por dia

	7
	Retirar empregados ou encarregados do serviço durante o expediente sem anuência prévia do Contratante;
	5
	Por empregado e por dia

	PARA OS ITENS A SEGUIR , DEIXAR DE :

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	INCIDÊNCIA

	8
	Fornecer os equipamentos relacionados neste Termo em prefeitas condições de uso;
	4
	Por item e por dia



	9
	Prestar manutenção aos equipamentos, e de zelar pelas instalações utilizadas do TST;
	3
	Por item e por dia

	10
	Manter em estoque o material de consumo discriminado neste Termo para consumo diário;
	2
	Por item e por dia

	11
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados;
	1
	Por empregado e por dia

	12
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador;
	2
	Por ocorrência

	13
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente dentro do prazo estabelecido em contrato;
	2
	Por empregado e por dia

	14
	Entregar os salários, vales-transporte e/ou vales-refeição nas datas avençadas;
	5
	Por ocorrência e por dia

	15
	Efetuar a reposição de empregados faltosos
	2
	Por empregado e por dia

	16
	Fornecer EPI’s - equipamentos de Proteção Individual - aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usa-los;
	4
	Por empregado e por ocorrência

	17
	Fornecer os uniformes conforme previsto no item 06 deste Termo de Referência;
	2
	Por empregado e por dia

	18
	Cumprir os itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de multas;
	2
	Por item e por ocorrência

	19
	Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador;
	3
	Por item e por ocorrência

	20
	Deixar de alocar nos postos de serviço empregados que não atendam aos critérios de qualificação exigidos no item 10.
	5
	Por empregado e por dia


15.3 - caso a Contratada não possa cumprir, total ou parcialmente, os prazos de execução dos serviços, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do Contrato, e de impedimento do cumprimento deste instrumento por fato ou ato de terceiros reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

15.4 - a solicitação de prorrogação com a indicação do novo prazo deverá ser encaminhada à Divisão de Segurança e Serviços Gerais - DISEG, até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, ficando a critério do TRF da 1ª Região a sua aceitação;

15.5 – aceito o novo prazo pelo Contratante e, após o seu vencimento sem o cumprimento da obrigação pela Contratada, o Contratante fixará data-limite para o adimplemento. O cumprimento das obrigações assumidas até a data-limite não isenta a Contratada da multa prevista no subitem 15.1 desta Cláusula;

15.6 – o pedido de prorrogação extemporâneo ou não justificado na forma disposta no subitem 15.3 desta cláusula, será prontamente indeferido, sujeitando-se a Contratada às sanções previstas neste instrumento;

15.7 – a inexecução total ou parcial, por parte da Contratada, deste instrumento, poderá ensejar a rescisão contratual, o cancelamento do saldo de empenho e a aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado ou sobre a parte não entregue ou não executada;

15.8 – as multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do Contratante, pela Contratada, serão deduzidas de pleno direito de valores devidos ou recolhidas mediante Guia de Recolhimento da União – GRU em favor do Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do recebimento da notificação, ou cobrados judicialmente;

15.9 – a Contratada inadimplente, que não tiver crédito a receber do Contratante, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no subitem anterior;

15.10 - a aplicação de multas, bem como a rescisão contratual não impedem que o Contratante aplique à Contratada faltosa as demais sanções previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/93 (advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade);

15.11 – a aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

15.12 – a Contratante promoverá o registro, no SICAF, de toda e qualquer penalidade imposta à Contratada;

15.13 – caso a Contratada deixe de apresentar garantia ou de complementar o valor da garantia principal, dentro do prazo estabelecido, o Contratante poderá aplicar penalidade correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor da nova garantia ou do valor a ser complementado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO

O Contratante reserva-se o direito de rescindir, unilateralmente, o presente Contrato, na ocorrência de qualquer situação prevista na Cláusula anterior, bem como pelos motivos relacionados no art. 78, incisos I a XII e XVII e art. 79, I e art. 80 e seus respectivos incisos e parágrafos, todos da Lei 8.666/93.

Poderá, ainda, ser rescindido o presente Contrato por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos previstos no art. 79, incisos II e III da lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
O presente instrumento vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período mediante acordo entre as partes, por intermédio de Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo os primeiros 12 (doze) meses de vigência.

Este instrumento tem seu término previsto para ___/___/____.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

O presente instrumento será publicado em forma de extrato, no D.O.U., em conformidade com o disposto no § único do art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

Fica eleito pelas partes o foro federal do Distrito Federal para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro.

E por estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

Brasília-DF, ___de _______ de 2011.

FELIPE DOS SANTOS JACINTO

Diretor-Geral da Secretaria do TRF 1ª Região

CONTRATADA

ANEXO I AO CONTRATO N. ____/2011

17. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1.1 - Espaço físico: 

Edifícios Sede I, Sede II, D. Marta, Adriana, Cabo Frio, Complexo do Centrejufe, Base Operacional, Gráfica e Anexo I (nome provisório / prédio do TSE). 

Na eventualidade de mudança do Tribunal para outros edifícios, adição ou subtração de prédios à lista acima, fica o Serviço de Brigada de Incêndio contratado, obrigado a desempenhar suas atividades nos locais determinados para o funcionamento desse Tribunal Regional Federal 1ª Região. 

1.2 - Periodicidade:
O Serviço de Brigada de Incêndio atuará no Ed. Sede I, Sede II, Dona Marta, “Novo Anexo (TSE), Adriana e Cabo Frio. 

A jornada de trabalho do Brigada de Incêndio é de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso (em regime diurno ou noturno). Dessa forma, o serviço de brigada é organizado em escalas de trabalho, em conformidade com o art. 5º da Lei 11.901, de 12 de janeiro de 2009.

Eventuais lacunas na escala de trabalho serão administradas pela Seção de Segurança - SESEG de forma a manter o efetivo completo durante o expediente normal de trabalho do Tribunal e diminuição eventual nos finais de semana onde a demanda pelo serviço e menor.

Não há previsão de folguistas e horas extras. 

18. EMPREGO DE PESSOAL NAS BRIGADAS DE INCÊNDIO

2.1. Segundo o Corpo de Bombeiros Militares do DF, em sua NT 002 e NT 007/2011 a Brigada de Incêndio das edificações é dimensionada levando-se em conta o publico fixo do prédio, bem como a classificação de risco para o tipo de edificação (documentos anexos). 

2.2. No caso do Tribunal Regional Federal 1ª Região (classificação de risco A / escritórios XI / - pagina 5 da NT 002), com um público fixo de mais 2.000 pessoas , conforme quadro abaixo, exigiria um contingente de 05 bombeiros diários, perfazendo o total de 10 bombeiros na escala de 12/36. Somamos a isso um contingente mínimo 02 bombeiros para o período noturno, perfazendo 04 bombeiros na escala para o plantão noturno. Contudo, para o complexo de edifícios em Brasília, deve-se ser levado em conta dificuldades de deslocamento das equipes entre edifícios separados entre si, com alguns, inclusive, situados à grandes distancias (deslocamento apenas motorizado).

Público Fixo do TRF1 = 2.125 pessoas 

(entre magistrados, servidores, prestadores de serviço e estagiários).

Servidores: 1178 – Fonte: DICAP

Prestadores: 530 – Fonte: DIPOF

Estagiários: 417 – Fonte: DIREH

Junto ao público fixo devemos considerar ainda os visitantes eventuais que formam um público flutuante em torno de 750 pessoas - Fonte: SESVI/DISEG. 
2.3. Dessa forma, o dimensionamento da Brigada do Tribunal prevê ainda 01 bombeiro (02 na escala 12/36) para deslocamentos em inspeções, acompanhamentos e outras atividades operacionais nos prédios mais afastados, como a Base operacional (posto, oficina e gráfica), Centrejufe (ESMAF e Clube). 

2.4. Seguindo as Normas Técnicas do CBMDF (citadas acima), e ainda características específicas desse TRF, o Serviço de Brigada de Incêndio do TRF1 empregará o contingente máximo de 16 Bombeiros em seu complexo de edifícios. Contudo, por questões operacionais relativas à absorção “ainda futura” do novo prédio (TSE), fica determinado o emprego imediato de apenas 10 bombeiros. Cabendo ao Tribunal solicitar a Empresa contratada a implementação do restante do contingente conforme a demanda do serviço, e havendo recursos orçamentários disponíveis.
2.5 - DISTRIBUIÇÃO DO EFETIVO 

	EDIFÍCIOS

GUARNECIDOS
	QUANTITATIVO

POSTOS DIURNOS
	QUANTITATIVO

POSTOS NOTURNOS
	TOTAL DE BOMBEIROS CIVIS

	SEDE I,

SEDE II, DONA MARTA.
	02
	01
	06

	“NOVO ANEXO”
	02
	01


	06

	CABO FRIO
	01
	_


	02

	ADRIANA
	01
	_
	02

	Total Mínimo Contratado
	04 postos diurnos
	01 posto noturno
	10*

	Total Máximo Contratado
	06 postos diurnos
	02 postos noturnos
	16**


· (*) Contratação Mínima será de 10 bombeiros, de acordo com o nº. de profissionais acima, excluindo-se os do edifício “NOVO ANEXO”;

· (**) Quantitativo máximo de Bombeiros a serem contratados de acordo com a demanda do Tribunal, se existente recursos orçamentários a partir do ano de 2012;

· Embora a NT002 preveja o emprego de 01 bombeiro chefe para a classificação de risco do TRF, dispensaremos essa exigência, uma vez que a chefia e coordenação da Brigada é exercida pelo Supervisor da SESEG.

19. DESCRIÇÃO DE ATIVIDADES 

3.1 – Elaboração e aprovação do Plano de Prevenção de Combate a Incêndio -PPCI, apresentado pela contratada, em consonância com a Norma Técnica nº. 007/2011-CBMDF;

3.2 - Planejamento, coordenação, controle e execução dos serviços de prevenção e combate a incêndios, atendimentos a acidentes e pânico, salvamentos e primeiros socorros;

3.3 - Inspeção dos equipamentos e materiais de combate a incêndio e salvamento com vistas à manutenção;

3.4 - Participação e execução de exercícios de simulação de abandono de edifício em casos de emergência (atividade em coordenação com o SETSEG); 

3.5 - Participação e execução em programas didáticos de esclarecimento das medidas de segurança aos usuários do TRF.

20. ATRIBUIÇÕES

4.1 - AÇÕES DE PREVENÇÃO:

 

4.1.1 -  Resgatar passageiros, usuários dos sistemas de elevadores dos Edifícios do TRF 1ª Região.

Para eficácia dessa atribuição, a contratada deverá possibilitar aos seus empregados (impreterivelmente nos três primeiros meses de contrato), curso básico de operação e resgate de passageiros, junto às empresas responsáveis pelos serviços de manutenção preventiva e corretiva nos elevadores do Tribunal.

O curso deverá correr às expensas da contratada, sendo obtido em cada empresa responsável por seu respectivo fabricante. 

É cláusula de exigência contratual, a apresentação de certificação de conclusão com aprovação dos empregados nos cursos básico de operação e resgate realizados juntos às empresas de manutenção em elevadores.  

4.1.2 - Avaliar riscos existentes;

4.1.3 - Elaborar relatórios das irregularidades encontradas nos sistemas preventivos;

4.1.4 - Treinar os usuários dos edifícios para o abandono da edificação realizando o Plano de Combate e Abandono (PCA) no mínimo 04 (quatro) vezes para o parcial e 02 (duas), vezes para o completo, durante um ano;

4.1.5 - Inspecionar periodicamente (segundo plano de trabalho), os equipamentos de proteção contra incêndio e rotas de fuga, e quando detectada qualquer anormalidade, comunicar a quem possa saná-las na maior brevidade possível, registrando em livro específico a anormalidade verificada;

4.1.6 -
Planejar ações pré-incêndio;

4.1.7 - 
Supervisionar as válvulas de controle do sistema de chuveiros automáticos;

4.1.8 - 
Implementar o Plano de Combate de Prevenção de Combate a Incêndio – PPCI;

4.2 - AÇÕES DE EMERGÊNCIA:

4.2.1 - Identificar situações de risco;

4.2.2 Auxiliar no abandono da edificação;

4.2.3 - Acionar imediatamente os superiores imediatos (área de segurança) e , na falta desses, prioritariamente o CBMDF, independentemente de análise de situação;

4.2.4 - Verificar e checar regularmente a transmissão do alarme aos usuários;

4.2.5 - Combater o incêndio em sua fase inicial, de forma que possam ser controlados por meio de extintores ou mangueiras de incêndios da própria edificação e onde não haja necessidade de uso de equipamentos de proteção individual específico (equipamentos autônomos de proteção respiratória, capas de aproximação, etc.)

4.2.6 - Atuar no controle de pânico;

4.2.7 - Prestar os primeiros socorros aos que dele precisarem;

4.2.8 - Interromper o fornecimento de energia elétrica e gás (GLP), quando da ocorrência de sinistro que mereça tal providência;

4.2.9 - Estar sempre em condições de auxiliar o CBMDF, por ocasião de sua chegada, no sentido de fornecer dados gerais sobre o evento bem como, promover o rápido e fácil acesso aos dispositivos de segurança.

ANEXO II AO CONTRATO ____/2011

21. DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE PRIMEIROS SOCORROS

	DESCRIÇÃO – EQUIPAMENTO PRIMEIROS SOCORROS
	QUANTIDADE

(unidade)

	Compressas de gaze 08 (oito) dobras (7,50 x 70,50 cm)
	100 unidades

	Compressas de gaze esterilizadas (10 x 15 cm)
	05 unidades

	Ataduras de crepe (20 cm de largura)
	10 unidades

	Plástico protetor de queimaduras e eviscerações (01 m x 01 m)
	05 unidades

	Frascos de soro fisiológico de 250 ml
	04 unidades

	Fita adesiva (crepe)
	01 unidade

	Talas moldáveis grandes (86 cm x 10 cm x 02 cm)
	03 unidades

	Talas moldáveis médias (63 cm x 09 cm x 02 cm)
	03 unidades

	Talas moldáveis pequenas (30 cm x 08 cm x 02 cm)
	03 unidades

	Prancha longa de madeira ou material de similar resistência (190 cm x 45 cm)
	01 unidade



	Bandagens triangulares (142 cm x 100 cm x 100 cm)
	05 unidades

	Ressuscitador manual (ambu) ou mascara de ressuscitação para ventilação artificial
	01 unidade

	Colar cervical padronizado tamanho grande 
	02 unidades

	Colar cervical padronizado tamanho médio
	02 unidades

	Colar cervical padronizado tamanho pequeno
	02 unidades

	Tesoura de ponta romba
	02 unidades

	Equipamentos de proteção individual para o socorrista (polchet) tipo cartucheira na cor preta contendo 01 (um) óculos de segurança, 02 (duas) máscara descartáveis semi-facial e 02 (dois pares) de luvas de procedimento.
	07 unidades


* Material mínimo exigido pelo Norma Técnica 007/2011-CBMDF.

ANEXO III AO CONTRATO N. ____/2011

PLANILHA DE CUSTOS DE MÃO DE OBRA INCIDENTES NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
Mão-de-obra vinculada à execução contratual 

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional 
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


MÓDULO 1 : COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
	1
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	 

	B
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total da Remuneração
	 


 MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

	2
	Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Assistência médica e familiar
	 

	D
	Auxílio creche
	 

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Benefícios mensais e diários
	 


MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS

	3
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	 

	B
	Outros (especificar) Depende da CCT
	 

	 
	Total de Insumos diversos
	 


MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
Submódulo 4.1
	4.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	Salário Educação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	G
	Seguro acidente do trabalho
	 
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	TOTAL
	 
	 


 

Submódulo 4.2 
 

	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	Valor (R$)

	A
	13 º Salário 
	 

	B
	Adicional de Férias
	 

	Subtotal
	 

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	 

	TOTAL
	 


 

Submódulo 4.3 

 

	4.3
	Afastamento Maternidade:
	Valor (R$)

	A
	Afastamento maternidade
	 

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	 

	TOTAL
	 


 

Submódulo 4.4

 

	4.4
	Provisão para Rescisão
	Valor (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	 

	D
	Aviso prévio trabalhado 
	 

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	 

	TOTAL
	 



Submódulo 4.5 
  

	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias
	 

	B
	Ausência por doença
	 

	C
	Licença paternidade
	 

	D
	Ausências legais
	 

	E
	Ausência por Acidente de trabalho
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	Subtotal
	 

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição 
	 

	TOTAL
	 


  

 Quadro - resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas

	 4
	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	13 º salário + Adicional de férias
	 

	4.2
	Encargos previdenciários e FGTS
	 

	4.3
	Afastamento maternidade
	 

	4.4
	Custo de rescisão
	 

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 

	4.6
	Outros (especificar)
	 

	TOTAL 
	 


MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
 

	 5
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	 
	 

	B
	Tributos = (MOD. 1 + MOD. 2 + MOD. 3 + MOD. 4 + Custos Indiretos + Lucro) / FATOR

FATOR = 1 – ((Alíquotas dos tributos: PIS + COFINS + ISS) / 100)
	 
	 

	 
	B1. Tributos Federais (PIS/COFINS)
	 
	 

	
	PIS = Tributos x Alíquota
	
	

	
	COFINS = Tributos x Alíquota
	
	

	 
	B.2 Tributos Estaduais/Municipais (ISS)
	 
	 

	 
	ISS = Tributos x Alíquota
	 
	 

	C
	Lucro
	 
	 

	 
	Total
	 
	 



Quadro-resumo do Custo por Empregado

 

	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	 

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	 

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	 

	Subtotal (A + B +C+ D)
	 

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 

	Valor total mensal por empregado
	 


VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	 
	Valor Global da Proposta

	 
	Descrição
	Valor (R$)

	A
	Valor mensal por empregado
	 

	B
	Valor mensal do posto
	 

	C
	Valor global da proposta

(valor mensal do serviço X nº meses do contrato).
	 


QUADRO RESUMO

	lote
	item
	tipos de postos
	Quantidade de postos
	preço unitário mensal
	preço total mensal
	valor total anual

	A
	B
	C
	D
	E
	F=(DXE)
	G=(FX12)

	01
	01
	BOMBEIRO CIVIL

12 x 36 horas - DIURNO
	
	
	
	

	
	02
	BOMBEIRO CIVIL

12 x 36 horas - Noturno
	
	
	
	

	Valor Total Anual do Lote – R$
	


Carimbo do CNPJ-MF
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